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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.639-D, DE 2010 
(Da Sra. Maria do Rosário e outros) 

 
Dispõe sobre a definição, qualificação, prerrogativas e finalidades das 

Instituições Comunitárias de Educação Superior - ICES, disciplina o Termo de 

Parceria e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação, com emenda 

(relator: DEP. ALEX CANZIANI); da Comissão de Educação e Cultura, pela 

aprovação deste e da emenda da Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público (relator: DEP. PEDRO UCZAI); e da Comissão de Finanças e 

Tributação, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 

adequação financeira e orçamentária do Projeto, da emenda da Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público e da emenda da Comissão de 

Educação e Cultura (relator: DEP. CLÁUDIO PUTY); e da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa deste e das Emendas das Comissões de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público e de Educação e Cultura, com emendas 

(relator: DEP. LUIZ NOÉ). 

 

 
DESPACHO: 

ÀS COMISSÕES DE: 

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  

EDUCAÇÃO E CULTURA;  

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E  

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  

 

APRECIAÇÃO: 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 

 I - Projeto inicial 

 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

 Parecer do Relator 

 Emenda oferecida pelo Relator 

 Parecer da Comissão 

 

III - Na Comissão de Educação e Cultura: 

 Parecer do Relator 

 Emenda oferecida pelo Relator 

 Complementação de voto 

 Emenda oferecids pelo Relator 

 Parecer da Comissão 

 
IV - Na Comissão de Finanças e Tributação: 

 Parecer do Relator 

 Parecer da Comissão 
 

V – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

 Parecer do Relator 

 Emendas oferecidas pelo Relator (2) 

 Parecer da Comissão 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO, QUALIFICAÇÃO, PRERROGATIVAS E FINALIDADES DAS  

INSTITUIÇÕES COMUNITÁRIAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 1º As Instituições Comunitárias de Educação Superior são 

organizações da sociedade civil brasileira que possuem, cumulativamente, as 

seguintes características:  

I – estão constituídas na forma de associação ou fundação, 

com personalidade jurídica de direito privado, inclusive as instituídas pelo Poder 

Público; 
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II –  patrimônio pertencente a entidades da sociedade civil e/ou 

Poder Público;  

III - sem fins lucrativos, assim entendidas as que observam, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a. não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, 

a qualquer título; 

b. aplicam integralmente no País os seus recursos na manutenção dos 

seus objetivos institucionais; 

c. mantêm escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 

de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.  

IV - transparência administrativa, nos termos dos artigos 3º e 

4º; 

V – destinação do patrimônio, em caso de extinção, a uma 

instituição pública ou congênere. 

§ 1º A outorga da qualificação de Instituição Comunitária de 

Educação Superior é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos instituídos por 

esta Lei. 

§ 2º Às Instituições Comunitárias de Educação Superior é 

facultada a qualificação de entidade de interesse social e de utilidade pública 

mediante o preenchimento dos respectivos requisitos legais.  

§ 3º As Instituições Comunitárias de Educação Superior 

ofertarão serviços gratuitos à população, proporcionais aos recursos obtidos do 

Poder Público, conforme previsto em instrumento específico.  

§ 4º As Instituições Comunitárias de Educação Superior 

institucionalizarão programas permanentes de extensão e ação comunitária voltados 

à formação e desenvolvimento dos alunos e ao desenvolvimento da sociedade. 

Art. 2º As Instituições Comunitárias de Educação Superior 

contam com as seguintes prerrogativas: 
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I – ter acesso aos editais de órgãos governamentais de 

fomento direcionados às instituições públicas; 

II – receber recursos orçamentários do Poder Público para o 

desenvolvimento de atividades de interesse público; 

III – ter o direito de apresentar proposta de prestação de 

serviço público quando o Estado pretender ampliar ou oferecer novo serviço, a fim 

de que seja analisada a pertinência, em termos de eficácia, eficiência e agilidade, do 

aproveitamento da capacidade instalada da instituição pública comunitária 

interessada em comparação à criação de nova instituição estatal;  

IV – ser alternativa na oferta de serviços públicos nos casos em 

que não são proporcionados diretamente por entidades públicas estatais;  

V – oferecer de forma conjunta com órgãos públicos estatais, 

mediante parceria, serviços de interesse público, de modo a bem aproveitar recursos 

físicos e humanos existentes nas instituições comunitárias, evitar a multiplicação de 

estruturas e assegurar o bom uso dos recursos públicos. 

Art. 3º Para obter a qualificação de Comunitária, a Instituição 

de Educação Superior deve prever em seu estatuto normas que disponham sobre: 

I - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e 

suficientes para coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de privilégios, 

benefícios ou vantagens pessoais; 

II - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, 

dotado de competência para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e 

contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 

organismos superiores da entidade; 

III - normas de prestação de contas a serem atendidas pela 

entidade, que determinarão, no mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das 

Normas Brasileiras de Contabilidade; 
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b) publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 

fiscal, do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 

entidade; 

c) prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública; 

IV - participação de representantes dos docentes, estudantes e 

técnicos administrativos em órgãos colegiados deliberativos da instituição.  

Art. 4º Cumpridos os requisitos desta Lei, a instituição 

interessada em obter a qualificação de Instituição Comunitária de Educação Superior 

deverá formular requerimento escrito ao Ministério da Educação, instruído com 

cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - balanço patrimonial e demonstração do resultado do 

exercício anterior; 

III – Declaração de Regular Funcionamento; 

IV – Relatório de Responsabilidade Social relativo ao exercício 

do ano anterior; 

V - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.  

Art. 5º Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o 

Ministério da Educação decidirá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não o pedido.  

§ 1º No caso de deferimento, o Ministério da Educação 

publicará a decisão no Diário Oficial da União, no prazo de quinze dias, e emitirá, no 

mesmo prazo, certificado de qualificação da requerente como Instituição Comunitária 

de Educação Superior. 

§ 2o O pedido de qualificação será indeferido quando: 

I - a requerente não atender aos requisitos estabelecidos nesta 

Lei; 

II - a documentação apresentada estiver incompleta. 
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§ 3º Indeferido o pedido, o Ministério da Educação dará ciência 

da decisão, mediante publicação no Diário Oficial da União, cabendo recurso da 

instituição, no prazo de 30 dias, ao Ministro da Educação, que promoverá novo 

exame.  

Art. 6º A Instituição Comunitária de Educação Superior perderá 

essa qualificação em face de pedido por ela formulado ou mediante decisão judicial 

transitada em julgado, em procedimento provocado por iniciativa popular, pelo MEC 

ou pelo Ministério Público. 

CAPÍTULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 7º Fica instituído o Termo de Parceria, instrumento a ser 

firmado entre o Poder Público e as Instituições de Educação Superior qualificadas 

como Comunitárias, destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, 

para o fomento e a execução das atividades de interesse público previstas nesta Lei. 

Art. 8º O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o 

Poder Público e as Instituições Comunitárias de Educação Superior discriminará 

direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

§ 1o A celebração do Termo de Parceria será precedida de 

consulta aos Conselhos de Políticas Públicas da área educacional, nos respectivos 

níveis de governo. 

§ 2o São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de 

trabalho proposto pela Instituição Comunitária de Educação Superior; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem 

atingidos e os respectivos prazos de execução ou cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação 

de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de resultado; 
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IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas 

em seu cumprimento, estipulando item por item as categorias contábeis usadas pela 

organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem 

pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, 

empregados e consultores;  

V - a que estabelece as obrigações da Instituição Comunitária 

de Educação Superior, entre as quais a de apresentar ao Poder Público, ao término 

de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, 

contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 

alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas 

efetivamente realizados, independente das previsões mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do 

Estado ou da União, conforme o alcance das atividades pactuadas entre o órgão 

parceiro e a Instituição Comunitária de Educação Superior, de extrato do Termo de 

Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo 

simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais da 

documentação obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos 

previstos no Termo de Parceria. 

Art. 9º A execução do objeto do Termo de Parceria será 

acompanhada e fiscalizada pelas seguintes instâncias:  

I - Conselho da Instituição Comunitária de Educação Superior 

responsável pelas parcerias com o Poder Público, com caráter deliberativo;  

II - Órgão do Poder Público responsável pela parceria com a 

instituição comunitária de educação;  

III - Conselho de Política Pública educacional da esfera 

governamental correspondente.  

§ 1o Os resultados atingidos com a execução do Termo de 

Parceria devem ser analisados por comissão de avaliação, composta de comum 

acordo entre o órgão parceiro e a Instituição Comunitária de Educação Superior. 
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§ 2o A comissão encaminhará à autoridade competente 

relatório conclusivo sobre a avaliação realizada. 

§ 3o Os Termos de Parceria destinados ao fomento de 

atividades nas áreas de que trata esta Lei estarão sujeitos aos mecanismos de 

controle social previstos na legislação. 

Art. 10. A Instituição Comunitária de Educação Superior fará 

publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do Termo de 

Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a 

contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos 

provenientes do Poder Público. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 11. O Termo de Parceria instituído pelo Art. 7º desta Lei 

não substitui as modalidades de ajuste, acordo e convênio previstos na legislação 

vigente. 

Art. 12. Fica assegurada às instituições comunitárias de 

educação superior vinculadas a sistema estadual de educação a permanência desse 

vínculo.  

Art. 13. É vedado às Instituições Comunitárias de Educação 

Superior financiar campanhas político-partidárias ou eleitorais.  

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

trinta dias. 

Art. 15.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a definição, 

qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições1 Comunitárias de Educação 
                                                                 
1
 Instituição: “órgão formado com certa estabilidade para determinado fim, independente das pessoas que o 

constituam, e cujas atividades obedecem a regulamento próprio”. (Dicionário Jurídico da Academia Brasileira de 

Letras Jurídicas, 3ª ed., 1995, p. 410). Neste sentido amplo, o termo ‘instituição’ tem significado similar ao d e 
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Superior (ICES), pessoas jurídicas de direito privado, com características 

comunitárias e sem fins lucrativos, e justifica-se pelas razões indicadas a seguir.  

1. A Constituição Federal prevê a cooperação entre Estado e sociedade civil na 

garantia dos direitos sociais e reconhece a participação da sociedade civil na 

execução das políticas sociais: saúde (art. 197), assistência social (art. 204), 

educação (art. 205), cultura (art. 216), desporto (art. 217), bem como na 

preservação do meio ambiente (art. 225). Na comunicação social, prevê a 

complementaridade dos sistemas privado, público e estatal (art. 223). Coerente 

com as normas constitucionais, o Estado brasileiro vem ofertando uma parcela 

dos serviços diretamente, por meio de órgãos estatais, e outra parcela em 

cooperação com instituições e organizações da sociedade civil.  

2. Para viabilizar a participação das organizações da sociedade civil na prestação 

de serviços públicos, a legislação infraconstitucional estabelece uma série de 

mecanismos jurídicos que permitem a pessoas ou entidades privadas sem fins 

lucrativos o acesso a recursos estatais, tais como: a) subvenção social; b) auxílio; 

c) contribuição; d) convênio; e) termo de parceria; f) imunidade de impostos; g) 

imunidade de contribuições sociais; h) isenção; i) incentivo fiscal ao doador; j) 

voluntariado.2  

3. As relações entre o Estado e a sociedade civil na prestação de serviços públicos, 

todavia, não estão suficientemente definidas na legislação e têm sido objeto de 

polêmicas, controvérsias e busca de aprimoramentos. Fatos recentes ilustram 

essa afirmação, a exemplo da aprovação da Lei das parcerias público-privadas 

(Lei nº 11.079/2004); do projeto das fundações estatais de direito privado, 

apresentado pelo governo ao Congresso; e a proposta, em análise no âmbito do 

Ministério do Planejamento, de uma nova estrutura orgânica para o 

funcionamento da Administração Pública Federal e das suas relações com entes 

de colaboração. Na exposição de motivos da Minuta do Anteprojeto da Lei 

Orgânica, os juristas autores afirmam que para fazer frente ao esgotamento do 

modelo atual de administração pública é necessário não apenas reconfigurar a 

administração direta e indireta, mas também abranger “entidades que, embora 

                                                                                                                                                                                                           

‘organização’. Como já existem as leis das Organizações Sociais e a das Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, utiliza-se aqui o termo ‘instituição’ para facilitar a diferenciação entre aquelas figuras e a do 

presente Projeto de Lei.  
2
 SILVA, F. B.; JACCOUD, L.; BEGHIN, N. Políticas sociais no Brasil: participação social, conselhos e 

parcerias. In: JACCOUD, Luciana (org.) Questão social e políticas sociais no Brasil contemporâneo . Brasília: 

IPEA, 2005, p. 373-407. 
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instituídas no âmbito não estatal – ainda que em alguns casos com impulso 

estatal – desenvolvem atividades de interesse público, que as habilitam a atuar 

como parceiras do Estado. Elas estão a meio caminho entre o estatal e o não 

estatal, gerindo, muitas delas, verbas públicas. Por isso mesmo, sua atuação 

está sujeita, sob alguns aspectos, a normas de direito público, especialmente no 

que diz respeito ao controle. Trata-se das entidades paraestatais e das entidades 

de colaboração (estas últimas pertencentes ao chamado terceiro setor).” 3  

4. As chamadas entidades de colaboração interessam diretamente ao presente 

projeto. Com essa denominação, os juristas referem-se às “diversas espécies de 

entidades não estatais que estabelecem vínculo jurídico com o poder público, 

como as organizações sociais, as organizações da sociedade civil de interesse 

público, as filantrópicas, as fundações de apoio, as de utilidade pública e outras 

congêneres, já existentes ou que venham a existir com denominações diversas”. 

Ao reconhecer a relevância da função pública dessas entidades, os juristas 

destacam também a importância de manter a sua autonomia, afirmando que “o 

anteprojeto tomou o cuidado de não amarrar a ação administrativa a um modelo 

processual fixo, que poderia inviabilizar a ação administrativa eficiente”. 

5. Do ponto de vista jurídico, um dos aspectos centrais das dificuldades e 

inconsistências que cercam o debate entre o público e o privado é a ausência da 

categoria jurídica do público não estatal, cuja criação não é objeto do presente 

projeto de lei. O que se pretende aqui é chamar a atenção para o fato de que a 

compreensão do termo público é mais ampla do que a recoberta pelo termo 

estatal. Pode-se dizer que o estatal é apenas uma das formas assumidas pelo 

público. Existe também o público não estatal, que compreende, por exemplo, as 

organizações da sociedade civil voltadas à prestação de serviços públicos, sem 

fins lucrativos e com características próprias do ente público. Essa categoria está 

implícita na lógica da Constituição, ao prever a indispensável cooperação de 

organizações de direito privado sem fins lucrativos na prestação de serviços 

públicos. Na educação superior, o art. 213 da Constituição reconhece a 

especificidade de escolas comunitárias, distinguindo-as das públicas estatais e 

das privadas, bem como das confessionais e filantrópicas. Não obstante essa 

diferenciação constitucional, tanto na legislação infraconstitucional quanto na 

cultura política e administrativa do país prevalece em grande parte a dicotomia 

                                                                 
3
 Documento disponível em www.planejamento.gov.br/.../090729_seges_Arq_leiOrganica.pdf. Citações 

extraídas das pp. 5, 17 e 18. 

http://www.planejamento.gov.br/.../090729_seges_Arq_leiOrganica.pdf
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público x privado. A exemplo do Código Civil, que só reconhece dois tipos de 

pessoas jurídicas: as de direito público e as de direito privado (art. 41 e 44). Em 

vista disso, no cotidiano, as instituições de direito privado com características 

comunitárias habitualmente são tratadas como se privadas fossem.  

6. A Reforma Administrativa de 1995 contemplou a categoria do público não estatal, 

mas o fez sob o viés da redução do tamanho do Estado. As então chamadas 

organizações públicas não-estatais foram incluídas no setor dos “serviços não-

exclusivos do Estado”, de modo que essas organizações passariam a exercer 

serviços desempenhados anteriormente por órgãos estatais. Como derivação da 

Reforma de 1995, foram criadas duas figuras jurídicas novas: as Organizações 

Sociais (OS) e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP). Entretanto, nem uma nem outra figura contempla as instituições 

comunitárias, que constituem um importante contingente de organizações da 

sociedade civil, responsável por uma expressiva gama de serviços públicos, 

especialmente nas áreas da educação e da saúde. A Lei das OSCIPs (Lei 

9.790/1999), por exemplo, veta explicitamente a condição de OSCIP às 

“instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras” e às 

“escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras” 

(art. 2º).  

7. Em 2002, segundo o estudo As Fundações Privadas e Associações sem Fins 

Lucrativos no Brasil4, o Brasil possuía cerca de 500 mil entidades sem fins 

lucrativos, que constituíam parcela importante do chamado Terceiro Setor. 

Considerando apenas as organizações e instituições que preenchiam os critérios 

do caráter não-estatal, da institucionalização, da auto-administração e da 

voluntariedade, o número reduzia-se a 276 mil. Dessas, apenas 2.500 fundações 

e associações (1%) possuíam 100 empregados ou mais, na maior parte 

prestadoras de serviços de educação e saúde, e localizadas nas regiões Sul e 

Sudeste. Essas fundações e associações incluem as instituições comunitárias, 

que não estão consideradas nos instrumentos jurídicos existentes do setor 

público não-estatal, como indicado acima. É deste universo que trata o presente 

Projeto de Lei. 

8. As instituições comunitárias, no sentido rigoroso do termo, preenchem os 

requisitos fundamentais do que é público. São associações e fundações cujo 

                                                                 
4
 IBGE, IPEA, ABONG e GIFE. As fundações privadas e associações sem fins lucrativos no Brasil. Rio de 

Janeiro: IBGE, 2004. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7639-C/2010 

12 

patrimônio pertence a entidades da sociedade civil e/ou a órgãos do poder 

público, não têm fins lucrativos e destinam todos os seus bens remanescentes, 

após dissolução e liquidação, a ente congênere ou público. No seu conjunto, têm 

uma formidável capacidade instalada de prestação de serviços públicos, que 

pode ser ainda muito melhor aproveitada pelas políticas públicas.  

9. As instituições comunitárias, tais como descritas, devem ser entendidas como 

fruto da aspiração de cidadãos que, ante a inexistência da oferta dos serviços 

básicos que a Constituição, a rigor, lhes garante, se unem para, mediante 

despesa minimizada, poderem ter acesso a tais serviços, sem abrir mão do 

controle de suas ações pela comunidade. Entende-se que, se já é direito da 

cidadania ter acesso àqueles serviços gratuitamente, a fortiori é obrigação da 

Sociedade não só admitir, mas favorecer, por todos os meios, essas iniciativas, 

cuidando de suprir suas necessidades na medida em que se vão estabelecendo 

as condições para tanto.  

10.  Há necessidade de uma legislação específica para as instituições comunitárias, 

distinta da existente atualmente para o terceiro setor (Lei das Organizações 

Sociais e Lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público). As 

instituições comunitárias e as organizações compreendidas geralmente sob o 

termo terceiro setor apresentam aspectos comuns, como as finalidades públicas, 

o caráter não-governamental e a ausência de fins lucrativos. Mas há algumas 

diferenças importantes. A primeira é a envergadura organizacional. As 

instituições comunitárias têm, via de regra, envergadura muito maior. 

Universidades, escolas e hospitais, por exemplo, são grandes organizações, com 

centenas ou milhares de funcionários e que atendem grandes contingentes de 

usuários. De outra parte, parcela significativa das organizações do terceiro setor 

é constituída de poucos integrantes e atende um número restrito de pessoas. A 

segunda diferença é a profissionalização. As instituições comunitárias são 

organizações profissionalizadas, com funcionários especializados, contratados 

segundo as leis trabalhistas. Entre as organizações do terceiro setor, por outro 

lado, muitas são caracterizadas pela adesão voluntária e pela não-

profissionalização de seus colaboradores. A terceira diferença refere-se à 

cobrança dos serviços. Enquanto boa parte das ações do terceiro setor é 

viabilizada por doações de pessoas físicas e jurídicas e repasses do setor 

público, as comunitárias sustentam-se principalmente através da cobrança dos 

serviços que prestam. Somente o reconhecimento dessas diferenças justifica que 
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cada tipo institucional tenha legislação própria que o defina e que regule sua 

cooperação com o Estado.  

11. O reconhecimento do caráter diferenciado das instituições comunitárias em 

relação às particulares/privadas está, por exemplo, contemplado no projeto de lei 

da Reforma Universitária – PL 7.200/2006, apresentado pelo Poder Executivo, 

que tramita no Congresso Nacional. Nesse projeto, no seu art. 8º, as instituições 

de ensino superior são divididas em três modalidades: públicas, comunitárias e 

particulares. Essa é uma classificação apropriada e coerente com os avanços 

propostos no presente texto.  

12. A aprovação do presente Projeto de Lei terá várias consequências importantes. 

Uma delas é possibilitar a ação conjunta entre Estado e instituições comunitárias, 

hoje dificultada por razões de ordem legal. Não é possível, por exemplo, o 

compartilhamento de recursos físicos e humanos de forma ampla entre entes 

estatais e instituições comunitárias. A ação cooperada, compartilhando recursos 

físicos e humanos, viabilizará uma ação mais potente do Estado no rumo do 

desenvolvimento e fortalecerá a sociedade civil na sua capacidade de gerar 

soluções para seus problemas e necessidades.  

13. Outra consequência é, nos casos em que o Estado decide por ampliar ou criar 

novo serviço público em regiões nas quais existem instituições comunitárias 

capacitadas, proporcionar à autoridade responsável duas alternativas a serem 

analisadas: a) criação de uma instituição estatal; b) a contratação dos serviços da 

instituição comunitária. A avaliação rigorosa da autoridade competente indicará o 

que é mais apropriado, em termos de eficácia, eficiência e agilidade. Do ponto de 

vista dos custos, há estudos bem fundamentados indicando que as instituições 

comunitárias operam com um custo menor do que as instituições estatais. Nelson 

Cardoso Amaral, conhecido estudioso do tema e defensor das instituições 

públicas, apresentou em 2006 um cálculo do custo médio do aluno na educação 

superior, no qual o custo médio do aluno das instituições 

comunitárias/confessionais/filantrópicas equivale a 62% do custo médio do aluno 

nas instituições federais.5 No mesmo sentido, em Santa Catarina, um estudo 

comparativo entre a maior universidade federal e a maior universidade 

comunitária catarinense concluiu que o custo anual de um aluno da graduação 

                                                                 
5
 AMARAL, Nelson C. O custo do aluno da educação superior brasileira . 2006. Disponível em: 

<http://forplad.andifes.org.br/AtasResenhas/UFAL/450,2,Origem dos recursos das IES>.  Acessado em 

28/09/2008. 
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na instituição comunitária equivale a 60% do custo de um aluno na instituição 

federal.6  

14. A questão do custo é decerto importante, mas deve ser considerada juntamente 

com os aspectos característicos do que é público: democratização interna, 

transparência, integração com a comunidade, participação e controle social. O 

que se quer ressaltar é que as instituições comunitárias são instituições de 

interesse público e, com eficácia e eficiência, prestam serviços de qualidade.  

15. Um dos grandes diferenciais das instituições comunitárias é a sua inserção nas 

comunidades regionais e o seu compromisso com a extensão. Tais instituições, 

além de produzirem novos conhecimentos através da pesquisa e o difundirem 

nas salas de aula, dedicam importante esforço para partilhar, socializar o 

conhecimento, a arte e a cultura na comunidade. A relação com a comunidade é 

via de mão dupla: a universidade não só ensina, mas também aprende, 

reinventa-se nesse diálogo. Candido Gomes7 diz que a Extensão coloca-se como 

uma pedra angular da identidade universitária, sendo que uma das vantagens 

comparativas das IES comunitárias “vem a ser a legitimidade conquistada por 

meio dos seus projetos sociais, da expressão dos interesses coletivos, do espírito 

público, enfim, dos valores que esposam e que pautam a sua conduta”. 

Em síntese, entendemos que a aprovação do presente projeto 

de lei será de extrema importância, na medida em que permitirá melhor 

aproveitamento, pelo Estado, da capacidade de oferta de serviços públicos das 

instituições comunitárias, fortalecendo a sinergia entre Estado e sociedade civil e 

favorecendo o desenvolvimento com inclusão social no país, sobretudo no interior.  

Queremos por fim agradecer a grande colaboração emprestada 

pela Associação Brasileira de Universidades Comunitárias – ABRUC; o Consórcio 

das Universidades Comunitárias Gaúchas – COMUNG; a Associação Nacional de 

Educação Católica do Brasil – ANEC; a Associação Catarinense de Fundações 

Educacionais – ACAFE; e a Associação Brasileira de Instituições Educacionais 

Evangélicas – ABIEE, incansáveis e valorosas entidades representantes  do 

                                                                 
6
 SOUTO, Álvaro J. Análise comparativa de custos entre uma universidade pública e uma universidade privada. 

Dissertação de Mestrado. Mestrado em Administração. Universidade Federal de Santa Catarina, 2006.  

7
 GOMES, Candido Alberto. A identidade das universidades comunitárias: referenciais teóricos – as duas faces 

de Janos. In: Encontro Nacional de Extensão e Ação Comunitária . Brasília: Universa, 2003, p. 96. 
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segmento das instituições comunitárias de educação superior, na formulação desta 

proposição. 

E à luz dos argumentos aqui apresentados, solicitamos de 

nossos Pares o indispensável apoio para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala da Comissão, em 13 de julho de 2010. 

Deputada Maria do Rosário 

 

Aldo Rebelo 
Roberto Santiago 

Beto Albuquerque 
Carlos Eduardo Cadoca 

Dr. Talmir 

João Campos 
Sylvio Lopes 

Pedro Wilson 
Waldemir Moka 

Fátima Bezerra 
Vignatti 

Darcísio Perondi 
Eduardo Barbosa 
Severiano Alves 

Hugo Leal 
Raimundo Gomes de Matos 

Mendes Ribeiro Filho 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
..................................................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 
bem-estar e a justiça sociais.  

 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

..................................................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Da Saúde 

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 
poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.  

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 

diretrizes:  
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  
III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal;  
IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7639-C/2010 

17 

público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da 

lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 

descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 
com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, 

e organizadas com base nas seguintes diretrizes:  
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 

estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  
Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  
I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
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CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 
Seção I 

Da Educação 

 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  
VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 
profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

........................................................................................................................................ 

 
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  
I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação;  
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 
para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 

de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 
residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na 
expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do poder público.  
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Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, 
com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 

definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam a: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009) 

I - erradicação do analfabetismo;  
II - universalização do atendimento escolar;  
III - melhoria da qualidade do ensino;  

IV - formação para o trabalho;  
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.  

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009) 

 
Seção II 

Da Cultura 

 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para 

os diferentes segmentos étnicos nacionais.  
§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 
conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  
III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões;  
IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  
V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 
 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 

incluem:  
I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais;  
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V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  

§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 
desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos.  

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 
fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  
I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 
Seção III 

Do Desporto 

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 

como direito de cada um, observados:  
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 

organização e funcionamento;  
II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;  

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;  
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.  

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.  

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 

instauração do processo, para proferir decisão final.  
§ 3º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  

 

CAPÍTULO IV 
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 

pesquisa e a capacitação tecnológicas.  
§ 1º A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 

em vista o bem público e o progresso das ciências.  

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.  
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§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de 

trabalho.  
§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 

tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 

pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.  

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.  

 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e 

a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.  
 

CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 
............................................................................................................................................. 

 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio 

da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.  
§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a contar 

do recebimento da mensagem.  
§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no 

mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.  

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 
depende de decisão judicial.  

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de 

rádio e de quinze para as de televisão.  
 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional 
instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.  

 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 
na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  
§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  
 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 
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recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  
.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

Institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública. 

 
O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  

Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública direta, 
aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às 

sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa.  

§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 
públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado.  
§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra 
ou fornecimento e instalação de bens.  

§ 3º Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida 

a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado.  
§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:  
I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);  

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou  
III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento 

e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 
Institui o Código Civil. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

..................................................................................................................................................................................... 

PARTE GERAL 
 

LIVRO I 
DAS PESSOAS 

..................................................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DAS PESSOAS JURÍDICAS 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de 
direito privado. 

 
Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: 
I - a União; 

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 
III - os Municípios; 

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Inciso com nova redação 
dada pela Lei nº 11.107, de 6/4/2005) 

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei. 

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito 
público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao 

seu funcionamento, pelas normas deste Código. 
 
Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e 

todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público. 
 

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente 
responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, 
ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa 

ou dolo. 
 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
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I - as associações; 
II - as sociedades; 

III - as fundações. 
IV - as organizações religiosas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.825, de 

22/12/2003) 

V - os partidos políticos. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 
§ 1º São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento 

das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou 
registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 

§ 2º As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às 
sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código. (Parágrafo único 

transformado em § 2º pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 
§ 3º Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto 

em lei específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 

 
Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a 

inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações 
por que passar o ato constitutivo. 

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 

sua inscrição no registro. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999 

 
Dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, institui e disciplina 

o Termo de Parceria, e dá outras providências.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos 

objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei.  
§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-se sem fins lucrativos, a pessoa jurídica de 

direito privado que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
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bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social.  

§ 2º A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao 
cumprimento dos requisitos instituídos por esta Lei.  

 

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 

3º desta Lei:  
I - as sociedades comerciais;  
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria 

profissional;  
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, 

práticas e visões devocionais e confessionais;  
IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;  
V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a 

um círculo restrito de associados ou sócios;  
VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;  

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e sua mantenedoras;  
VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas 

mantenedoras;  

IX - as organizações sociais;  
X - as cooperativas;  

XI - as fundações públicas;  
XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por 

órgão público ou por fundações públicas;  

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o 
sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal.  

 
Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o 

princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, 

somente será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos 
objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades:  

I - promoção da assistência social;  
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;  
III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de 

participação das organizações de que trata esta Lei;  
IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de 

participação das organizações de que trata esta Lei;  
V - promoção da segurança alimentar e nutricional;  
VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável;  
VII - promoção do voluntariado;  

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;  
IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de 

sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;  

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria 
jurídica gratuita de interesse suplementar;  
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XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da 
democracia e de outros valores universais;  

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção 
e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo.  

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas 
configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, 

por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de 
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público que atuem em áreas afins.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei sob parecer, de autoria da nobre Deputada 

Maria do Rosário e de vários outros deputados, dispõe sobre a definição, 

características, qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições 

Comunitárias de Educação Superior – ICES, bem como disciplina o Termo de 

Parceria a ser firmado entre o Poder Público e as ICES, destinado à formação de 

vínculo de cooperação entre as partes. 

Além do parecer desta Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, a proposição, sujeita à apreciação conclusiva, 

receberá também pareceres das Comissões de Educação e Cultura, quanto ao 

mérito, Finanças e Tributação, quanto à adequação financeira ou orçamentária, e 

Constituição e Justiça e de Cidadania, quanto a sua constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa. 

No prazo regimental, nenhuma emenda foi oferecida à 

proposição. Compete a esta Comissão manifestar-se sobre o mérito do projeto de 

lei, nos termos do art. 32, XVIII, alínea “p”, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

II - VOTO DO RELATOR 

São públicos e notórios os importantes serviços de interesse 

público prestados pelas instituições comunitárias, especialmente na área da 

educação. Criadas pela sociedade civil e pelo poder público local, universidades 

comunitárias são reconhecidas pelas comunidades regionais como um importante 

fator de desenvolvimento. 
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As instituições comunitárias de educação superior 

caracterizam-se pelo fato de não terem fins lucrativos, ou seja, os recursos gerados 

ou recebidos são integralmente aplicados na própria atividade educacional. Não 

pertencem a famílias ou a indivíduos isolados, mas são mantidas por comunidades, 

igrejas, congregações, etc. Com gestão democrática e participativa, constituem 

autênticas instituições públicas não estatais em favor da inclusão social e do 

desenvolvimento do País. O envolvimento direto da comunidade acontece através 

dos conselhos e na própria gestão.  

Além da atuação na formação universitária e na produção de 

novos conhecimentos através da pesquisa, dedicam importante esforço para 

partilhar o conhecimento, a arte e a cultura com as comunidades. A universidade 

não apenas ensina, mas também aprende com a comunidade e se reinventa. O 

fortalecimento do modelo comunitário é um meio para incrementar a presença ativa 

das universidades junto às comunidades. 

As atividades sociais, e em especial a educação, não podem 

ser monopólio do Estado, devendo ser cada vez mais democratizadas com a 

participação da sociedade civil, por meio de instituições sérias e competentes. 

As universidades comunitárias têm vocação pública. Estão 

voltadas ao desenvolvimento das comunidades, não ao interesse pessoal ou 

particular. Ademais, já demonstraram um alto nível de eficiência ao oferecer 

educação de qualidade a um custo bastante moderado, demonstrando ser um 

elemento importante para um país que precisa proporcionar o acesso de milhões de 

jovens à universidade. 

Não há como negar a relevância e o mérito do projeto de lei 

sob parecer. Entendo que a aprovação do mesmo é medida que se impõe, na 

medida em que estas instituições de ensino são importantes parceiras do Poder 

Público para a democratização do ensino universitário do País. O desenvolvimento 

econômico e social que todos almejamos passa necessariamente pela melhor 

qualificação do nosso povo, o que só será efetivamente alcançada se houver maior 

oferta de vagas universitárias. 

A fim de aperfeiçoar a proposta, decidimos apresentar 

emenda, modificando a redação do inciso IV, do art. 3º, com o objetivo de manter a 

governança administrativa, financeira e patrimonial da mantenedora e evitar 
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equívocos quando da aplicação da norma. Trata-se, portanto, de admitir a 

participação de representantes dos docentes, estudantes e técnicos administrativos 

exclusivamente em órgãos colegiados no âmbito acadêmico da instituição de ensino. 

Diante do exposto, quanto ao mérito, manifestamos o nosso 

voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 7.639, de 2010, com a emenda 

modificativa em anexo. 

Sala da Comissão, em 2 de junho de 2010. 

Deputado ALEX CANZIANI 

Relator 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso IV do art. 3o do projeto a seguinte redação: 

"Art. 3º ........................................................................ 

.................................................................................... 

IV – participação de representantes dos docentes, 

estudantes e técnicos administrativos em órgãos colegiados 

acadêmicos deliberativos da instituição ." 

Sala da Comissão, em 2 de junho de 2010.  

Deputado ALEX CANZIANI 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
            A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião 
ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com emenda, o Projeto de Lei nº 

7.639/10, nos termos do parecer do relator, Deputado Alex Canziani.        
 

           Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
            Silvio Costa - Presidente, Eros Biondini e Augusto Coutinho - Vice-

Presidentes, Andreia Zito, Assis Melo, Daniel Almeida, Erivelton Santana, Flávia 
Morais, Mauro Nazif, Paulo Pereira da Silva, Policarpo, Roberto Balestra, Ronaldo 

Nogueira, Sandro Mabel, Sérgio Moraes, Vicentinho, Walney Rocha, Edinho Bez e 
Leonardo Quintão.        
 

                   Sala da Comissão, em 15 de junho de 2011                    
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Deputado SILVIO COSTA 
Presidente 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise, de autoria da Deputada Maria do 

Rosário e outros deputados, dispõe sobre a definição, características, qualificação, 

prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior – 

ICES. Disciplina ainda o Termo de Parceria a ser firmado entre o Poder Público e 

essas instituições, com o objetivo de promover vínculo de cooperação entre as 

partes. 

A instituição será considerada comunitária por ato do Ministério 

da Educação, uma vez atendidos diversos requisitos. Dentre eles destacam-se: estar 

constituída como na forma de associação ou fundação com personalidade jurídica 

de direito privado, inclusive se instituída pelo Poder Público; seu patrimônio ser 

pertencente a entidade da sociedade civil ou ao Poder Público; não ter fins 

lucrativos; não distribuir parcela de seu patrimônio e suas rendas; aplicar seus 

recursos em seus objetivos institucionais, no País; manter escrituração transparente 

de receitas e despesas; destinar seu patrimônio a instituição pública ou congênere, 

em caso de extinção; adotar prática de gestão que impeça privilégios, benefícios ou 

vantagens pessoais; constituir conselho fiscal; prestar contas transparentemente; 

promover a participação dos segmentos docente, discente e técnico-administrativo 

nos órgãos colegiados deliberativos. 

O termo de parceria previsto supõe compromissos, metas e 

avaliação de desempenho, com indicadores de desempenho. Há previsão de amplo 

e diversificado elenco de instâncias de controle para a boa execução da parceria. 

A instituição caracterizada como comunitária poderá ter acesso 

aos editais de órgãos governamentais de fomento direcionados às instituições 

públicas; receber recursos orçamentários do Poder Público para atividades de 

interesse público; ter direito de apresentar proposta de prestação de serviço público; 

ser alternativa na prestação de serviço público quando o Estado não o fizer; 

oferecer, em conjunto com órgãos estatais, serviços de interesse público. 

O projeto já foi apreciado pela Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, que aprovou parecer favorável, em sua reunião de 
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15 de junho de 2011, acolhendo emenda apresentada pelo relator. Essa emenda 

acrescenta, no inciso IV do art. 3º, o adjetivo “acadêmicos” aos órgãos colegiados 

deliberativos em que as instituições devem assegurar a representação de docentes, 

discentes e técnico administrativos. 

No âmbito desta Comissão de Educação e Cultura, nenhuma 

emenda foi oferecida ao projeto, durante o prazo regimental. 

II - VOTO DO RELATOR 

A importância das instituições comunitárias de educação 

superior é amplamente reconhecida. Sua contribuição para a formação profissional, 

a pesquisa e a extensão é marcante, ao longo da história da educação superior 

brasileira. 

Instituídas por iniciativa da sociedade civil ou do poder público, 

apresentam uma característica fundamental para o efetivo compromisso com a 

qualidade da educação. São mantidas, em geral, por um conjunto de instituições, 

sem interesse no lucro, mas no permanente investimento na melhoria da formação 

oferecida. Além disso, direcionam seus projetos de investigação e seus serviços de 

extensão para o atendimento das reais necessidades das comunidades ou regiões 

em que estão inseridos. 

É importante reconhecer que as instituições comunitárias, 

especialmente as universidades, embora não estatais, têm vocação pública.  

O projeto em exame a elas confere estatuto especial, 

assegurando-lhes, finalmente, o reconhecimento de sua identidade e estabelecendo, 

de modo claro, as formas com que podem se associar ao Poder Público para oferta 

da educação superior de qualidade. 

Quanto à emenda aprovada na Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, é preciso alertar que, embora a intenção tenha sido 

das melhores, a inserção do termo “acadêmicos” limita a participação dos 

segmentos universitários apenas a determinados colegiados. É de se admitir que a 

intenção do projeto original seja a de assegurar a ampla participação, em todas as 

dimensões da gestão institucional, e não apenas a acadêmica. 

Finalmente, há uma importante questão, não resolvida no 

âmbito das instituições de educação superior instituídas pelos Estados e Municípios 

e que se encontram ao abrigo do art. 242 da Constituição Federal. É preciso deixar 
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claro que essas instituições devem ser consideradas como vinculadas aos entes 

federados, para efeitos do que dispõem o art. 157, I, e o art. 158, I, da Constituição 

Federal, com relação à pertença do produto de arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos 

por elas pagos, a qualquer título. Esses recursos, em muitos entes, têm sido 

revertidos, por legislação local, em benefício das próprias instituições e, portanto, da 

qualidade da educação superior por elas oferecida. Trata-se de situação que requer 

imediato encaminhamento. Essas instituições se revestem de caráter comunitário e 

a matéria tem a ver com a sua identidade. Faz sentido, portanto, a inserção, no texto 

do projeto ora em exame, de disposição que promova a definitiva solução desse 

impasse. 

 Tendo em vista o exposto, quanto ao mérito, voto pela 

aprovação do projeto de lei n° 7.639, de 2010, com a emenda anexa, e pela rejeição 

da emenda aprovada pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público. 

Sala da Comissão, em       de                           de 2011. 

Deputado PEDRO UCZAI 

Relator 

 
EMENDA Nº 1 

Acrescente-se ao projeto o seguinte art. 14, renumerando-se o 

atual e o subsequente: 

"Art. 14. As fundações de ensino criadas por lei estadual 
ou municipal e existentes em 5 de outubro de 1988, de que 

trata o artigo 242 da Constituição Federal, são consideradas 

mantidas pelos respectivos entes instituidores para os fins do 
art. 157, I e do art. 158, I, da Constituição Federal, 

independentemente da proporção de recursos provenientes 

dos entes federados mantenedores nos orçamentos dessas 
instituições." 

Sala da Comissão, em        de                          de 2011. 

 

Deputado PEDRO UCZAI 
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COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 
 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise, de autoria da Deputada Maria do 

Rosário e outros deputados, dispõe sobre a definição, características, qualificação, 

prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior – 

ICES. Disciplina ainda o Termo de Parceria a ser firmado entre o Poder Público e 

essas instituições, com o objetivo de promover vínculo de cooperação entre as 

partes. 

A instituição será considerada comunitária por ato do Ministério 

da Educação, uma vez atendidos diversos requisitos. Dentre eles destacam-se: estar 

constituída como na forma de associação ou fundação com personalidade jurídica 

de direito privado, inclusive se instituída pelo Poder Público; seu patrimônio ser 

pertencente a entidade da sociedade civil ou ao Poder Público; não ter fins 

lucrativos; não distribuir parcela de seu patrimônio e suas rendas; aplicar seus 

recursos em seus objetivos institucionais, no País; manter escrituração transparente 

de receitas e despesas; destinar seu patrimônio a instituição pública ou congênere, 

em caso de extinção; adotar prática de gestão que impeça privilégios, benefícios ou 

vantagens pessoais; constituir conselho fiscal; prestar contas transparentemente; 

promover a participação dos segmentos docente, discente e técnico-administrativo 

nos órgãos colegiados deliberativos. 

O termo de parceria previsto supõe compromissos, metas e 

avaliação de desempenho, com indicadores de desempenho. Há previsão de amplo 

e diversificado elenco de instâncias de controle para a boa execução da parceria. 

A instituição caracterizada como comunitária poderá ter acesso 

aos editais de órgãos governamentais de fomento direcionados às instituições 

públicas; receber recursos orçamentários do Poder Público para atividades de 

interesse público; ter direito de apresentar proposta de prestação de serviço público; 

ser alternativa na prestação de serviço público quando o Estado não o fizer; 

oferecer, em conjunto com órgãos estatais, serviços de interesse público. 

O projeto já foi apreciado pela Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, que aprovou parecer favorável, em sua reunião de 

15 de junho de 2011, acolhendo emenda apresentada pelo relator. Essa emenda 

acrescenta, no inciso IV do art. 3º, o adjetivo “acadêmicos” aos órgãos colegiados 
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deliberativos em que as instituições devem assegurar a representação de docentes, 

discentes e técnico administrativos. 

No âmbito desta Comissão de Educação e Cultura, nenhuma 

emenda foi oferecida ao projeto, durante o prazo regimental. 

II - VOTO DO RELATOR 

A importância das instituições comunitárias de educação 

superior é amplamente reconhecida. Sua contribuição para a formação profissional, 

a pesquisa e a extensão é marcante, ao longo da história da educação superior 

brasileira. 

Instituídas por iniciativa da sociedade civil ou do poder público, 

apresentam uma característica fundamental para o efetivo compromisso com a 

qualidade da educação. São mantidas, em geral, por um conjunto de instituições, 

sem interesse no lucro, mas no permanente investimento na melhoria da formação 

oferecida. Além disso, direcionam seus projetos de investigação e seus serviços de 

extensão para o atendimento das reais necessidades das comunidades ou regiões 

em que estão inseridos. 

É importante reconhecer que as instituições comunitárias, 

especialmente as universidades, embora não estatais, têm vocação pública.  

O projeto em exame a elas confere estatuto especial, 

assegurando-lhes, finalmente, o reconhecimento de sua identidade e estabelecendo, 

de modo claro, as formas com que podem se associar ao Poder Público para oferta 

da educação superior de qualidade. 

A emenda aprovada na Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público direciona a participação dos segmentos 

universitários para os colegiados acadêmicos.  

Finalmente, há uma importante questão, não resolvida no 

âmbito das instituições de educação superior instituídas pelos Estados e Municípios 

e que se encontram ao abrigo do art. 242 da Constituição Federal. É preciso deixar 

claro que essas instituições devem ser consideradas como vinculadas aos entes 

federados, para efeitos do que dispõem o art. 157, I, e o art. 158, I, da Constituição 

Federal, com relação à pertença do produto de arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos 

por elas pagos, a qualquer título. Esses recursos, em muitos entes, têm sido 
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revertidos, por legislação local, em benefício das próprias instituições e, portanto, da 

qualidade da educação superior por elas oferecida. Trata-se de situação que requer 

imediato encaminhamento. Essas instituições se revestem de caráter comunitário e 

a matéria tem a ver com a sua identidade. Faz sentido, portanto, a inserção, no texto 

do projeto ora em exame, de disposição que promova a definitiva solução desse 

impasse. 

 Tendo em vista o exposto, quanto ao mérito, voto pela 

aprovação do projeto de lei n° 7.639, de 2010, com a emenda anexa, e da emenda 

adotada pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. 

Sala da Comissão, em       de                           de 2011. 

Deputado PEDRO UCZAI 

Relator 

 
EMENDA Nº 1 

 

Acrescente-se ao projeto o seguinte art. 14, renumerando-se o 

atual e o subsequente: 

"Art. 14. As fundações de ensino criadas por lei estadual 

ou municipal e existentes em 5 de outubro de 1988, de que 
trata o artigo 242 da Constituição Federal, são consideradas 

mantidas pelos respectivos entes instituidores para os fins do 

art. 157, I e do art. 158, I, da Constituição Federal, 
independentemente da proporção de recursos provenientes 

dos entes federados mantenedores nos orçamentos dessas 

instituições." 

Sala da Comissão, em        de                        de 2011. 

Deputado PEDRO UCZAI 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Educação e Cultura, em reunião extraordinária 

realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 7.639/2010 e da Emenda 

da CTASP, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Pedro Uczai, que 
apresentou complementação de voto.  

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7639-C/2010 

36 

 
Fátima Bezerra - Presidente, Lelo Coimbra, Artur Bruno e Alice 

Portugal - Vice-Presidentes, Alex Canziani, Biffi, Costa Ferreira, Gabriel Chalita, 
Izalci, Joaquim Beltrão, Luiz Carlos Setim, Luiz Noé, Paulo Freire, Paulo Pimenta, 
Paulo Rubem Santiago, Pedro Uczai, Professor Setimo, Professora Dorinha Seabra 

Rezende, Raul Henry, Reginaldo Lopes, Rogério Marinho, Stepan Nercessian, 
Tiririca, Waldenor Pereira, Waldir Maranhão, Angelo Vanhoni, Eleuses Paiva, 

Rogério Peninha Mendonça e Rosane Ferreira.       
 

Sala da Comissão, em 9 de novembro de 2011. 

 
Deputada FÁTIMA BEZERRA 

Presidenta 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 
I - RELATÓRIO 

  
O presente projeto de lei dispõe sobre a definição, qualificação, 

prerrogativas e finalidades das instituições comunitárias de educação superior (ices), 

pessoas jurídicas de direito privado, com características comunitárias e sem fins 
lucrativos. 

Para tal, inicialmente, nos arts. 1° ao 6° abordam-se as formalidades a 
serem exigidas dessas instituições desde sua constituição até a especificação dos 
requisitos para que instituições venham a ser qualificadas como ices. ademais, 

elencam-se as prerrogativas que serão gozadas pelos ices. 

Institui-se ainda a possibilidade de se firmar “termo de parceria” entre a 

união e as ices com formalidades específicas sem afastar as disposições gerais 
aplicáveis a esse tipo de instrumento jurídico. 

Por último, se formata uma estrutura fiscalizatória e de análise de 

resultados alcançados pelas ices, que ficará a cargo do órgão responsável pela 
parceria, bem como de conselhos comunitários e de política pública educacional.  

A proposição já foi aprovada por unanimidade na comissão de trabalho, 
de administração e serviço público (ctasp), nesta com uma emenda de relator para 
garantir participação dos docentes, discentes e técnicos nos colegiados acadêmicos 

da instituição.  

Na comissão de educação e cultura (cec) aprovou-se também por 

unanimidade, aqui, com emenda de relator para garantir a eficácia e do disposto no 
art. 157, i e art. 158, i da constituição federal. 

No âmbito da comissão de finanças e tributação (cft) não foram 

apresentadas emendas. 

É o relatório.  
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II - VOTO DO RELATOR 

 

De acordo com o art. 54, inciso II, conjugado com o art. 32, inciso IX, 
alínea “h”, ambos do Regimento interno desta Casa, e conforme a Norma Interna da 
Comissão de Finanças e Tributação que, cabe a esta Comissão examinar a 

proposição quanto à sua adequação financeira e orçamentária. 

Estabelece a sobredita norma interna da CFT em seu art. 1º, §2º, que 

“sujeitam-se obrigatoriamente ao exame de compatibilidade ou adequação 
orçamentária e financeira as proposições que impliquem aumento ou diminuição da 
receita ou despesa da União ou repercutam de qualquer modo sobre os respectivos 

orçamentos, sua forma e conteúdo”. 

A previsão das ICES, proposta pelo projeto, não provoca alteração às 

receitas e despesas públicas, já que possui caráter meramente normativo na 
instituição de formalidades e definição de prerrogativas para as ICES. 

Cumpre salientar, no entanto, dois aspectos neste PL. Primeiramente, 

o incido II do seu art. 2° que institui como prerrogativa dos ICES “receber recursos 
orçamentários do Poder Público para o desenvolvimento de atividades de interesse 

público.” Apesar de parecer haver reflexo em aumento de despesas públicas, é de 
se aclarar que as instituições, por serem privadas, não serão unidades 
orçamentárias da União, mas receberão recursos de convênio, mediante “Termo de 

Parceria”, dentro das restrições orçamentárias ligadas ao ensino superior e 
confiadas ao órgão público transferidor próprio. 

Em segundo lugar, deve-se abordar a questão ligada ao ônus de 
fiscalização que não trará custos maiores à administração pública, haja vista já estar 
permeada nas atribuições dos órgãos envolvidos tal previsão, não importando em 

ampliação ou aperfeiçoamento da ação governamental.   

Aplica-se, desse modo, o art. 9º da Norma Interna desta Comissão: 

“Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações orçamentária e 
financeira deve-se concluir no voto final que à Comissão não cabe afirmar se a 
proposição é adequada ou não.”. 

 
Pelos motivos relatados, vota-se pela não implicação da matéria em 

aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de 
Lei nº 7.639-B, de 2010, bem como das emendas de relator apresentadas no 

âmbito da CTASP e CEC. 

    

Sala da Comissão, em 19 de dezembro de 2011. 
 

                                         Deputado CLÁUDIO PUTY 

                                                         Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do Projetode Lei nº 7.639/10, da 

Emenda da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público e 
da Emenda da Comissão de Educação e Cultura, nos termos do parecer do relator, 

Deputado Cláudio Puty.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antônio Andrade - Presidente, Lucio Vieira Lima, Assis Carvalho e 
Pauderney Avelino - Vice-Presidentes, Aelton Freitas, Afonso Florence, Alexandre 

Leite, Alfredo Kaefer, Audifax, Cláudio Puty, Fernando Coelho Filho, Guilherme 
Campos, João Dado, João Magalhães, José Guimarães, José Humberto, José 

Priante, Júlio Cesar, Manato, Mário Feitoza, Osmar Júnior, Otoniel Lima, Pedro 
Eugênio, Pedro Novais, Reinhold Stephanes, Rodrigo Maia, Rui Palmeira, Vaz de 
Lima, Alberto Mourão, Carmen Zanotto, Leonardo Gadelha, Luciano Castro e Zeca 

Dirceu.  

Sala da Comissão, em 9 de maio de 2012. 

 

 

Deputado ANTÔNIO ANDRADE  
Presidente 

      
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe tem por objetivo instituir uma nova 

modalidade de qualificação de instituições de educação superior do terceiro setor, e 

disciplinar, por meio de Termo de Parceria, o vínculo dessas instituições com o 

Poder Público. 

A proposição estabelece os requisitos e as etapas do processo 

de qualificação como Instituição Comunitária de Ensino Superior (ICES), bem como 

o rol de obrigações e prerrogativas de tais entidades, entre elas a possibilidade de 

receber recursos públicos.   

O projeto de lei atribui ao Ministério da Educação a 

competência para analisar os requerimentos de qualificação das instituições 

interessadas, concedendo-lhe o prazo de trinta dias para deferimento ou 
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indeferimento do pedido. Estabelece, ainda, que a outorga da qualificação constitui 

ato administrativo vinculado, sendo obrigatório o deferimento na hipótese de 

cumprimento dos requisitos. Uma vez qualificada, a instituição beneficiária somente 

perderia o certificado outorgado por solicitação própria ou mediante decisão judicial.  

Na justificação, os autores destacam a importância dada pela 

Constituição Federal às ações de cooperação entre o Estado e a sociedade civil. 

Argumentam que as formas de parceria hoje existentes excluem as instituições 

comunitárias sem fins lucrativos, especificamente nas áreas de educação e saúde, e 

registram que a Lei das OSCIP (Lei nº 9.790, de 1999), por exemplo, veta 

expressamente a outorga dessa qualificação às escolas privadas dedicadas ao 

ensino formal não gratuito e às instituições hospitalares privadas não gratuitas.   

Por fim, entendem os autores que a aprovação do presente 

projeto de lei será de extrema importância, na medida em que permitirá melhor 

aproveitamento, pelo Estado, da capacidade de oferta de serviços públicos das 

instituições comunitárias, fortalecendo a sinergia entre Estado e sociedade civil e 

favorecendo o desenvolvimento com inclusão social no País, sobretudo no interior.  

O projeto de lei foi distribuído à Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público (CTASP), onde recebeu parecer pela aprovação, 

com emenda modificativa apresentada pelo relator. A emenda reduz ao âmbito 

acadêmico a obrigatoriedade de participação de representantes dos docentes, 

alunos e funcionários nos colegiados deliberativos.   

Em seguida, a proposição foi distribuída à Comissão de 

Educação e Cultura (CEC), que também se manifestou pela aprovação da 

proposição, com emenda aditiva.  A emenda acrescenta dispositivo para que as 

fundações criadas por lei estadual ou municipal, de que trata o art. 242 da 

Constituição Federal, sejam consideradas mantidas pelos respectivos entes 

instituidores, independentemente da proporção de recursos oriundos dos entes 

federados mantenedores nos orçamentos dessas instituições.   

A Comissão de Finanças e Tributação (CFT) manifestou-se 

pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa 

pública, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 

orçamentária do projeto e das emendas apresentadas nos colegiados anteriores.   

A proposição está sujeita ao regime ordinário de tramitação e à 

apreciação conclusiva pelas comissões, ficando dispensada a competência do 
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Plenário da Câmara dos Deputados para discussão e votação, nos termos do art. 24, 

II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD). 

Aberto o prazo regimental de cinco sessões, não foram 

apresentadas emendas neste Órgão Colegiado. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Consoante o Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

(RICD, art. 32, IV, a), compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania manifestar-se quanto à constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa do projeto de lei nº 7.639, de 2010.   

A análise da constitucionalidade formal de um projeto de lei 

compreende a verificação da competência legislativa em razão da matéria, da 

adequação da espécie normativa e da legitimidade da iniciativa legislativa.  

A matéria - educação, cultura e ensino - está inserida na 

competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal 

(CF/88, art. 24, IX). A espécie normativa é adequada, tendo em vista que a matéria 

não está reservada à legislação complementar, e a iniciativa parlamentar é legítima. 

Não há, portanto, vícios a apontar quanto aos aspectos formais de 

constitucionalidade.   

Passemos à análise da constitucionalidade material do projeto.   

À exceção dos art. 6º e 14, a proposição é materialmente 

constitucional, uma vez que objetiva o bem estar da população por meio de uma 

eficiente e abrangente prestação de serviços públicos.    

A necessária supressão do art. 6º deve-se à previsão contida 

no projeto no sentido de que a perda da qualificação dar-se-á apenas a pedido da 

própria instituição, ou por decisão judicial. O projeto exclui, portanto, a possibilidade 

de revisão administrativa da qualificação já outorgada. A nosso ver, a possibilidade 

de revisão do ato em sede de processo administrativo – assegurada ampla defesa - 

constitui atividade típica da gestão da máquina administrativa, sendo inviável, pois, 

sua restrição, sob pena de violação ao princípio constitucional da separação dos 

Poderes.   
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O art. 14, por sua vez, determina ao Poder Executivo a 

regulamentação da lei no prazo de trinta dias. Não é constitucional, e tampouco 

configura boa técnica legislativa, o dispositivo de origem parlamentar que impõe 

prazo de regulamentação de lei a outro Poder. Vale ressaltar, no entanto, que o 

Poder Executivo tem a prerrogativa de regulamentar as leis sempre que entender 

necessário, independentemente da existência de comandos legais com essa 

finalidade.   

Assim, apresentamos duas emendas supressivas que excluem 

do projeto os arts. 6º e 14. 

No tocante à juridicidade, não há vícios a apontar, estando a 

proposição em consonância com os princípios que informam o ordenamento jurídico 

pátrio.    

Quanto à técnica legislativa, também não há vícios a apontar, 

estando a proposição de acordo com os ditames da Lei Complementar nº 95, de 

1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001. 

Em face do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 7.639, de 2010, e das 

Emendas aprovadas na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 

e na Comissão de Educação e Cultura, desde que aprovadas as emendas 

supressivas ora ofertadas. 

Sala da Comissão, em 07 de novembro de 2012. 

 

Deputado LUIZ NOÉ  

Relator 

 

 
EMENDA nº 1 

 

Suprima-se o art. 6º do projeto, renumerando-se os demais.    

 

Sala da Comissão, em 07 de novembro de 2012. 
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Deputado LUIZ NOÉ  

Relator 

 
EMENDA nº 2 

 

Suprima-se o art. 14do projeto, renumerando-se os demais.    

Sala da Comissão, em 07 de novembro de 2012. 

 

Deputado LUIZ NOÉ  

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, com 2 emendas (apresentadas pelo Relator), do Projeto de Lei nº 7.639-

C/2010 e das Emendas das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e de Educação e Cultura, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luiz 

Noé.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ricardo Berzoini - Presidente, Fabio Trad - Vice-Presidente, Alceu 
Moreira, Andre Moura, Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, Arthur Oliveira Maia, 

Asdrubal Bentes, Bruna Furlan, Dr. Grilo, Edson Silva, Eliseu Padilha, Evandro 
Milhomen, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, João Campos, João Paulo 

Lima, Jorginho Mello, José Mentor, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, 
Luiz Pitiman, Marçal Filho, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendonça 
Filho, Mendonça Prado, Onofre Santo Agostini, Onyx Lorenzoni, Osmar Serraglio, 

Pastor Marco Feliciano , Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, Roberto 
Freire, Vicente Arruda, Vicente Candido, Vieira da Cunha, Assis Melo, Benjamin 

Maranhão, Cida Borghetti, Dalva Figueiredo, Décio Lima, Eli Correa Filho, Gonzaga 
Patriota, Hugo Leal, Iriny Lopes, Jaime Martins, João Dado, Laercio Oliveira, Luiz 
Noé, Marcelo Aguiar, Márcio Macêdo, Nazareno Fonteles, Nelson Marchezan Junior, 

Odílio Balbinotti, Reinaldo Azambuja, Roberto Teixeira e Rosane Ferreira.  

Sala da Comissão, em 20 de novembro de 2012.  

 

Deputado RICARDO BERZOINI  
Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 


